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Lei nº 2012/2016, de 04 de abril de 2016.
Dispõe sobre a incorporação de gratificações estabelecidas pelas Leis nº 886/1999, 1664/2010 e nº 1.734/2011, e dá outras providencias.

Gildo Benjamin Bortolotto, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° O servidor titular de cargo de provimento efetivo, que contar mais de cinco (05) anos consecutivos de serviços prestados ao Município, e que vier a exercer suas atividades com remuneração acrescida das gratificações previstos na Lei nº 886/1999, de 24 de março de 1999 e Lei nº 1.734/2011 de 13 de dezembro de 2011, por (12) doze meses, terá adicionada à remuneração, como vantagem pessoal o valor correspondente a seguinte proporção:

 § 1º No caso da gratificação prevista na Lei nº 886/1999, o servidor incorporará a fração 1% (um por cento) dos 30% (trinta por cento) previsto como gratificação como vantagem pessoal por (12) doze meses, até o máximo de 100%.

§ 2º No caso das gratificações previstas nas Leis nº. 1.734/2011 e 1664/2010 o servidor incorporará a fração 5% (cinco por cento) da gratificação como vantagem pessoal por (12) doze meses, até o máximo de 100%.

Art. 2° O servidor no gozo da vantagem pessoal de que trata esta Lei que continuar no desempenho das atribuições correspondentes as gratificações previstas no art. 1º desta Lei, terá descontado de sua gratificação, o valor correspondente ao já incorporado.

Art. 3° O cálculo da vantagem pessoal levará sempre em conta os valores atualizados das referidas gratificações.

Art. 4º O servidor que tiver percebido as gratificações referidas no art. 1º, até a entrada em vigor desta Lei, fará jus a incorporação, até o limite máximo de 80%, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 1º desta Lei.

Parágrafo único. No caso de permanecer o servidor percebendo as gratificações previstas no art. 1º, após a entrada em vigor desta lei, fará jus a incorporação nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 1º, até o máximo de 100%.

Art. 5º O artigo 3º da Lei nº 1.734/2011 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 3º. O valor estabelecido fará parte da remuneração do servidor, incidindo sobre ele a respectiva contribuição previdenciária que o servidor estiver vinculado.” NR
Art. 6º O § 1º do artigo 14 da Lei nº 1.308/2005 passa a ter a seguinte redação:

“§ 1º Integram a remuneração de contribuição o valor da gratificação natalina, o salário maternidade, gratificações incorporáveis conforme a lei, o auxílio doença e os valores pagos aos segurados, em razão do seu vínculo com o Município, decorrentes de decisão judicial ou administrativas excluídas as parcelas referidos nos incisos I a XIV.” NR·.

Art. 7º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações constantes no orçamento vigente. 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro

04 de abril de 2016.     

   Gildo Benjamin Bortolotto
                        Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se.
Niura Mendes de Oliveira

Secretária da Administração
Referente ao Projeto de Lei n.º 10/2016 – do Executivo Municipal                      

JUSTIFICATIVA


A presente Lei vem no sentido de incorporação de vantagens no vencimento do servidor, visando a valorização das atividades realizadas.


Cabe salientar que a prestação de serviços é realizada de forma especial, conforme dispõem as Leis que as criaram, dando condições adversas de prestação de serviço.


Por oportuno, é importante citar também que esta é uma reivindicação antiga dos servidores.


Desta forma, é que encaminhamos o Projeto para apreciação dos nobres vereadores, juntamente com o impacto físico financeiro e cálculo atuarial de impacto no RPPS

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 15 de fevereiro de 2016.
Gildo Benjamin Bortolotto
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